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			PREFÁCIO 


			 


			Li, com um prazer enorme, Leituras Afro-Brasileiras II. Trata-se de um achado, algo que se fazia indispensável depois da renovação dos estudos sobre a presença africana entre nós, ou seja, a partir da perspectiva da diáspora, da descolonização. 


			O desinteresse histórico pela participação efetiva dos africanos escravizados no tecido conjuntivo da nossa formação, o descaso pelas relações étnicas, que aqui vingaram ou foram reconstruídas, sempre fora flagrante em nossa bibliografia. A preocupação dos nossos estudiosos sempre convergiu para as relações raciais entre os contingentes humanos que aqui se encontraram ou, melhor dizendo, se enfrentaram, percebidas em termos da superioridade ou da inferioridade de cada um deles em relação aos demais, parâmetro que seria também utilizado para considerar os mestiços resultantes dos inúmeros cruzamentos. Neste processo, quanto mais claros de pele e menos negroides de feições, mais valorizados, o que, somado à imposição da cultura ocidental e cristã, colocaria as matrizes culturais africanas numa situação absolutamente desprezível. 


			Quando da abolição da escravatura, cerca de 300 anos depois do início do tráfico de escravos para o país, Nina Rodrigues, nosso primeiro africanista, se perguntava, preocupado diante da presença de tantos descendentes de africanos livres entre nós, que futuro teríamos com tantos negros. Um pouco aliviado, acrescentaria mais tarde que os africanos que vieram a fazer parte da nossa população eram frutos, na sua maioria, dos grupos melhor aquinhoados de inteligência no seu lugar de origem. 


			Em 1911, João Baptista de Lacerda, diretor do Museu Nacional, na comunicação que apresentou ao Congresso Universal das Raças reunido em Paris, intitulada Os mestiços, vaticinava que, de acordo com as estimativas do Prof. Roquette Pinto, a partir do estado de mestiçagem que então já havíamos alcançado, por volta do ano 2000 não haveria mais negros no Brasil. 


			Finda a Segunda Guerra Mundial, face ao holocausto dos judeus e ao apartheid nas relações entre brancos e negros nos Estados Unidos e na África do Sul, as relações raciais no Brasil tornaram-se, aos olhos do mundo, uma referência de cordialidade. O interesse por conhecê-las levou a Unesco a desenvolver, entre nós, no início dos anos 1950, um projeto inteiramente voltado para o seu estudo, cujos resultados, se não negavam a sua cordialidade, consagravam de alguma forma um futuro auspicioso para elas, ou seja, a esperança de integração do negro à nossa sociedade de classes por meio da ascensão social. Mais uma vez, as matrizes culturais africanas eram ignoradas porque nunca desejamos ser um país não branco. Kabengele Munanga foi muito feliz em afirmar que somos um país mestiço que não construiu uma identidade mestiça, o que nos obriga, no mínimo, a perguntar por quê?


			É exatamente da participação dos descendentes de escravizados nos processos que permearam a construção da nossa sociedade de classes de que se ocupa o trabalho do Ênio. 


			Apoiado na bibliografia mais recentemente produzida sobre o tema, a maior parte publicada depois do ano 2000, resultante dos programas de pós-graduação em História e Ciências Sociais, o Prof. Ênio da Costa Brito nos presenteia com uma apreciação crítica da melhor qualidade do que foi o protagonismo do negro ao longo deste processo (da conquista da alforria, seu desejo maior ao exercício tão difícil de sua cidadania). 


			Dividido em cinco partes, em cada uma delas explora aspectos altamente significativos das vivências pelos diferentes grupos estudados (cativeiro, novas identidades, irmandades religiosas, trabalho, resistência, liberdade, dentre muitos outros) nos diferentes espaços: África e Brasil – Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso, o Sul. 


			Ao assim proceder, Leituras Afro-Brasileiras II nos coloca diante de realidades novas, nos permitindo compará-las e formular novas questões. 


			É uma leitura obrigatória para todos que desejam conhecer um pouco melhor os verdadeiros caminhos da nossa formação. Precisamos agradecer ao Ênio por tanta generosidade. 


			 


			Josildeth Gomes Consorte 


			Professora Titular – Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC-SP.













			INTRODUÇÃO


			 


			Ao organizar os textos que compõem Leituras Afro-Brasileiras II, a emergência de novas questões tornou-se uma constante. Questão principal: como analisar universos culturais distintos e postos em situação de contato e de confronto? Logo, me dei conta de que só uma epistemologia renovada dos processos diaspóricos possibilitaria a emergência de saberes e fazeres dos escravizados.


			Buscou-se, então, nos estudos pós-coloniais uma moldura para circunscrever as resenhas que serão apresentadas. Perspectiva analítica que, ao resgatar a dialeticidade dos “encontros culturais”, seja no plano das práticas, como dos símbolos, rompeu com modelos dicotômicos. 


			Já nos estudos culturais, o conceito de modernidade começava a sofrer uma cerrada crítica, a qual foi ampliada nos estudos pós-coloniais e impulsionada pela necessidade de se superar uma visão linear da história, que deitava raízes neste conceito, o qual foi gestado na Europa e que rapidamente transformou-se no ponto de referência para a análise de outros continentes, países e localidades.1 


			A tese basilar da teoria pós-colonial pode ser assim formulada: a história foi marcada por conquistas coloniais violentas e o término do nível jurídico-político dos sistemas coloniais não pôs fim ao colonialismo. Este permaneceu em outros níveis ou “qualidades do colonialismo”, que podem ser consideradas como a colonialidade que perdura nos povos e culturas colonizadas.2


			Os desafios para historiadores se multiplicam: constatar a existência da colonialidade do poder e do saber em culturas e povos que já conquistaram sua independência e aparente superação do “estado de colônia”; perceber a “situação pós-colonial”, isto é, o contexto de emudecimento de grupos historicamente subalternizados, desprovidos do direito de enunciar sua percepção e vivência da história.


			Neste contexto, estudos sobre a diáspora que não enunciam de forma adequada a cosmovisão dos escravizados acabam endossando uma colonialidade do poder e do saber, apesar de demonstrar interesses pelos escravizados.


			Hoje, temos clareza de que se faz necessário começar a mudar nosso modo de pensar as culturas africanas em diáspora. Algumas perspectivas analíticas podem nos ajudar a fazer este percurso necessário e urgente.


			 O Paradigma Atlântico traz em seu bojo uma revisão da perspectiva historiográfica. A disciplina da História desenvolveu-se no início da criação do Estado Moderno, que tem na ideia de soberania sua peça chave. Os estudos históricos, num movimento mimético quase natural, não só acolheram esta ideia basilar, como a reforçaram. Este reforço se deu ao priorizar a Nação como foco principal da pesquisa histórica, ao centrar seus esforços na elaboração de histórias nacionais. Perspectiva sem dúvida importante, mas que não ilumina aspectos relevantes dos processos históricos. O Paradigma Atlântico procura superar esta abordagem tradicional.


			Relembra Paiva: 


			Para tanto, um dos empecilhos a serem removidos é, exatamente, o peso excessivo e às vezes deturpador das histórias e das historiografias nacionais que o século XIX nos impingiu e que o século XX não refutou.3


			A renovação dos estudos historiográficos só avançou quando abandonou o conceito de Nação, Nação-Estado, modelo dominante até meados do século XX, como fio condutor de estudos.


			Na atualidade, os estudos culturais estão trabalhando com o Paradigma Atlântico para compreender as relações estabelecidas ao longo de séculos entre a África, a Europa e as Américas. O que vem a ser este paradigma? É um “mecanismo heurístico” que nos permite examinar as relações entre os três continentes. Como “mecanismo heurístico”, o Atlântico pode ser visto como uma arena. A metáfora do Atlântico oferece a possibilidade de identificarmos os tipos de conexões e relacionamentos que foram desenvolvidos neste espaço. Paiva pontua bem que: 


			Comparações e conexões têm no trânsito e na mobilidade culturais dois dos seus pilares mais sólidos e, saliente-se, desde já, que não há contradição entre as permanências e os ritmos das transformações.4


			Trata-se, portanto, não de escrever a história dos impérios ou dos descobrimentos e nem mesmo a velha história comparada com seus “padrões históricos pré-definidos e de cunho evolucionista, estruturalista, determinista e, ainda, economicista”5.


			A categoria “Atlântico” não é uma categoria natural, já dada, mas uma construção social que gestou a ideia de um corpo oceânico único. A título de ilustração, vale lembrar que, nos mapas antigos, o Atlântico era dividido em parte de cima e parte de baixo, e só no século XVIII é que passou a ser visto como uno.


			Temos uma mudança no modo de compreender a história: procura-se entendê-la de forma dialógica, por meio de um filtro multidirecional, relacional. Daí a importância das “conexões entre contextos, conjunto de ideias e de crenças, práticas, formas de organização religiosas e étnicas, maneiras de se relacionar inter e intra grupos e culturas”6.


			Os circuitos podem ser compreendidos quando são esclarecidos no sistema como um todo (paralelo com a compreensão dos signos/símbolos na semiótica). O Paradigma Atlântico não privilegia o global nem o local, mas a interação dinâmica translocal. Dinâmica que nos permite perguntar: que papéis povos e religiões desempenharam no sistema como um todo?


			Acolher esta perspectiva é ser desafiado a pensar em práticas culturais. Por exemplo, os rituais, as festas, as danças, as músicas são práticas culturais, não produtos, porque as práticas culturais revelam os modos de ser e estar no mundo, os modos de pensar o mundo.


			Na sua cosmogonia, na sua visão de mundo, os povos africanos não fatiaram o mundo em reino mineral, vegetal, animal e humano (Hampathê Bâ), ou em sagrado e profano, ou em mundo visível (orum) e invisível (ayé). Estes povos são de línguas de tradição oral. Fala-se da existência de 2.000 línguas no mundo africano, povos que tiveram e têm na oralidade a sua forma de expressão primordial.7


			Historicamente, em suas heranças, têm encontrado um modo de resistir, daí a importância das narrativas. Gilberto Freyre nos lembra que essa tradição foi mantida, na diáspora; pelas mulheres, especialmente, pelas amas de leite. Antonio Joaquim de Souza Carneiro, pai de Edson Carneiro, reuniu 60 contos de diversas nações: Assuá, Fon, Gegê e Bantú.8




			Notas
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			Capítulo 1


			Novas identidades sociorreligiosas – África e Brasil


			 


			O capítulo acompanha dinâmicas culturais e religiosas de africanos e afro-brasileiros escravizados e libertos nos dois lados do Atlântico Sul. Dinâmicas colhidas nos seguintes textos: Encruzilhadas da Liberdade. História de Escravos e Libertos na Bahia (1870-1910), de Walter Fraga Filho; Os que Voltaram. A História dos Retornados Afro-Brasileiros na África Ocidental no Século XIX, de Alcione Meira Amos; A Nação de Ancestrais Itinerantes, de Vilson Caetano de Souza Junior; e Domingos Sodré: um Sacerdote Africano, de João José Reis.


			Dinâmicas presentes entre os escravos do Recôncavo antes da abolição e no pós-abolição; entre as levas de retornados expulsos ou por vontade própria para a África, no período de 1852 a 1899; entre a presença massiva de Nagôs, na bela cidade de Cachoeira, capital da província em 1833 e 1837, onde eles teceram uma engenhosa rede de relações com base em referências culturais africanas e entre africanos libertos, vivendo em Salvador ao longo do século XIX.


			A cidade de Salvador, ou São Salvador da Bahia de Todos os Santos, era, no final do século XVIII e início do século XIX um dos grandes núcleos urbanos do país e um dos portos mais importantes, ponto de entrada de escravos africanos para as fazendas do Recôncavo e para as plantations de cana-de-açúcar no Nordeste brasileiro.


			Nesses processos de negociação, de reconstrução identitária, marcado por tensões, conflitos e muita criatividade, matrizes sociorreligiosas africanas foram de grande valia. Recursos materiais e simbólicos construídos na experiência do cativeiro revelaram-se fundamentais nas estratégias de sobrevivência nas mais diversas circunstâncias, como no retorno à África, no pós-abolição e no sincretismo religioso.


			Assim, laços sanguíneos são refeitos por caminhos surpreendentes, pelos rituais religiosos, pelo compadrio ou por meio das nações. Constatação que nos distancia de informações registradas na documentação oficial de perfil eurocêntrico e colonial a respeito do modo de vida de africanos e afro-brasileiros na Bahia do século XIX, mas, principalmente, desafia estudiosos de diversas áreas do saber a buscarem uma compreensão sempre nova e concreta de homens e mulheres, como nos aponta Franz Fanon9. 


			De forma contundente, Fanon demonstra que a noção essencialista do ser humano, uma criação das ciências hegemônicas nos impérios coloniais, esconde uma visão hierárquica das culturas, que induz os povos colonizados a negarem suas especificidades culturais para aderir a uma suposta civilização universal.10


			O capítulo coloca-nos diante de homens e mulheres em ação, que em situações existenciais as mais adversas extraíram recursos de seus saberes e fazeres para reconstruírem novas identidades religiosas e sociais.


			1. Ex-Escravos e suas alternativas de vida no pós-abolição


			No período colonial: 


			“Falar da Bahia era falar do Recôncavo, 


			e este foi sempre sinônimo de engenhos, açúcar e escravos”.


			(Stuart Schwartz)


			A percepção da força analítica das novas vertentes abertas pela historiografia atual requer alguns pressupostos, entre eles, o de superar a radical ruptura entre a “escravidão” e a “liberdade”. A historiografia até recentemente considerou a Lei Áurea, de 13 de maio de 1888, como um divisor de águas, isto é, via nela o fim da escravidão e o início da liberdade para os escravizados.


			Estudos recentes têm constatado o nexo entre estratégias, costumes e identidades gestadas no pré-abolição e projetos individuais e coletivos no pós-abolição. Laços de solidariedade e redes familiares tecidos entre escravos no período da escravidão são reiterados no pós-abolição. Historiadoras e historiadores têm se dedicado a reconstituir “trajetórias” individuais e familiares de libertos para desvendar seus projetos de vida, suas visões de liberdade e do trabalho.


			Encruzilhadas da Liberdade. Histórias de Escravos e Libertos na Bahia (1870-1910)11, de Walter Fraga Filho, ilustra bem esta tendência. Na apresentação, o autor enfatiza: 


			Sustento que os recursos materiais e simbólicos das comunidades, formados durante a escravidão, foram fundamentais para a concepção de estratégias de sobrevivência após o fim do cativeiro, sobretudo quando os ex-escravos buscaram alargar alternativas de vida dentro e fora dos antigos engenhos.12


			A obra é articulada em três núcleos, o primeiro é composto pelos três primeiros capítulos que apresentam uma fotografia da população escrava dos engenhos nos últimos anos de escravidão, sinalizando para focos de tensão; o segundo congrega os capítulos quarto, quinto e sexto nos quais se examinam de perto os conflitos, tensões e negociações que aconteceram no pós-abolição. O foco das tensões incide nos direitos e recursos dos ex-escravos; os três últimos capítulos compõem o terceiro núcleo no qual se discute as complexas relações entre ex-senhores e ex-escravos que livremente permaneceram nos engenhos.


			1.1 Tempos de mudanças


			Nos últimos anos do século XIX, o Recôncavo Baiano, densamente povoado e até então economicamente sólido, graças à presença de inúmeros engenhos, começou a sentir os reflexos da crise açucareira e das mudanças institucionais que ocorriam no país. A região contava com escravos crioulos que, ao longo dos anos, tinham constituído família, tecido uma extensa rede de relações, enfim, criado estratégias de sobrevivência. “Além do trabalho no ganho, na criação, caça e pesca, os escravos podiam produzir a própria subsistência em pequenas parcelas de terras”13.


			Com a diminuição gradativa do número de escravos na região, crescia a preocupação dos senhores. Para contrabalançar, contratavam migrantes, alugavam trabalho escravo e remuneravam os trabalhos extras, além de demonstrar generosidade, distribuindo alimentos e roupas entre seus cativos.


			Entre os “roceiros cativos”, cresceu um sentimento de direito sobre as roças, gerador de conflitos e expectativas de liberdade. Na década de 1870 e 1880, o questionamento do domínio senhorial cresceu tanto entre os escravos, quanto no campo jurídico.  O autor relembra: 


			As leis emancipacionistas que ampliaram as possibilidades de alforria, a perda de legitimidade da escravidão e a crescente influência do abolicionismo combinaram-se e interagiram de variadas e imprevisíveis maneiras com as iniciativas dos escravos.14


			O assassinato de João Lucas do Monte Carmelo, frade carmelita calçado, em 14 de setembro de 1882, no engenho do Carmo, ilustra bem as tensões e os embates vividos nos últimos anos da escravidão no Recôncavo Baiano e expõe, também, as pressões exercidas pelos escravos, deslegitimando a configuração hierárquica vigente.15


			Os depoimentos colhidos de pessoas livres mostram que frei João Lucas na administração do Engenho do Carmo pautava-se pela política do domínio senhorial vigente, combinando castigos e negociações. Os depoimentos colhidos dos escravos apontam para outras formas de repressão, como a privação do descanso dominical e a má dieta.16


			Os escravos, envolvidos no assassinato de frei João Lucas, foram condenados a galês perpétuas, em 23 de março de 1884, pena que durou apenas quatro anos, pois, com a libertação, receberam o indulto.


			Na década de 1880, uma ampla malha comunicativa interligava as freguesias açucareiras do Recôncavo, deixando os escravos a par de tudo o que acontecia na província no campo sociopolítico. As cidades, especialmente Salvador, viram crescer a participação popular, no movimento abolicionista, que se radicalizava a cada dia. A reação dos senhores não tardou, utilizando-se de estratégias várias, como, concessão gratuita ou condicional de alforrias, desqualificação dos abolicionistas para tentarem conter a disseminação do movimento emancipatório e a agitação nos engenhos. Ao longo da década de 1880, a desobediência e a insubordinação cresceram, as fugas se intensificaram a tal ponto que, no fim de 1887, aconteceram alforrias coletivas aos montes. “A alforria dos escravos, naquele momento, inseria-se numa estratégia política que buscava evitar o abandono das propriedades após a abolição”, confirma o autor.17


			Os escravos acompanharam de perto os debates em torno do projeto de abolição definitiva da escravidão. A notícia da abolição foi muito festejada por ex-escravos e abolicionistas, assustando as autoridades e ex-senhores. A leitura da correspondência de senhores de engenho deixa entrever que os inúmeros conflitos ocorridos no Recôncavo, logo após a abolição, envolvendo ex-escravos e senhores de engenho, desvelaram a maneira como os ex-escravos vivenciaram a liberdade e buscaram alternativas para sobreviverem longe da grande lavoura, além de desnudar o projeto senhorial de reconduzi-los a trabalhadores dependentes.


			Entre os sentimentos e expectativas dos ex-escravos pode-se indicar o forte desejo de distanciar-se do passado escravista, que se expressava em palavras e ações, consideradas “atrevidas” e “insubordinadas” pelos ex-senhores. Para estes, os egressos do cativeiro estavam contagiados pelo “entusiasmo”, “deslumbramento” e “embriaguez”, além de confundirem liberdade com igualdade. Velhas acusações emergiam contra os libertos, como a de não estarem preparados para a liberdade, de serem inclinados à indolência, à preguiça, aos vícios e às paixões. Entretanto, “os projetos de liberdade e os esforços que fizeram para se distanciar do passado estavam fundamentados em experiências de lutas travadas contra a própria escravidão”, sublinha Filho.18 Possuir terras era uma das antigas aspirações que lhes daria uma situação estável.19


			A repressão senhorial à luta dos escravos para se afirmarem como pessoas livres foi cruel, cerceando as atividades dos libertos que possibilitassem certa independência da grande lavoura, negando a posse de terras devolutas e destruindo pequenos assentamentos. 


			Os conflitos relacionados com os danos provocados pelo gado às lavouras, com a recusa ao trabalho e o cultivo das roças, eram os mais comuns. Além disso, furtos e roubos cometidos por libertos, costume antigo do tempo da escravidão, aumentaram significativamente no pós-abolição, gerando conflitos como o ocorrido no Engelho de Maracangalha, pertencente, desde 1878, a Muniz Aragão.


			Enquanto os ex-senhores se preocupavam em garantir as bases da lavoura de cana simplesmente reabsorvendo os ex-escravos como trabalhadores dependentes, os libertos viam na pequena plantação de gêneros a garantia de subsistência e o acesso aos mercados locais, independentes dos controles senhoriais.20


			Os engenhos do Recôncavo, durante o século XIX, não conseguiram incorporar trabalhadores livres; assim, até às vésperas da abolição, continuaram dependentes da mão de obra escrava.


			1.2 Mudanças nas relações cotidianas


			A abolição acelerou os processos de mudança nas relações cotidianas nos engenhos, os ex-escravos rejeitaram tudo o que relembrava o passado, o tempo de escravidão, como o ritmo de trabalho, a autoridade senhorial, a velha disciplina, as longas jornadas de trabalho, a recepção de rações diárias e trabalho sem remuneração e os senhores sentiram-se impotentes para resgatar o controle sobre os ex-escravos e embaraçados para negociar as condições de trabalho livre.


			O tempo pós-abolição foi marcado por intensas negociações voltadas para as novas relações de trabalho. Os ex-senhores jogavam suas fichas, em primeiro lugar, no figurino paternalista, depois, nos projetos de imigração de trabalhadores europeus e asiáticos, por fim nos “braços nacionais” para realizar a transição para o trabalho livre; os ex-escravos com a experiência do cativeiro tinham critérios para discernir o “justo” do “injusto” nos contratos de trabalho.


			Alguns ex-senhores, frente ao fracasso da política paternalista e das negociações, adotaram medidas drásticas para manter os ex-escravos nas propriedades e no trabalho na lavoura de cana; outros favoreceram o acesso à terra e a vários benefícios. 


			Assim, no curso dos anos que se seguiram à abolição, os libertos buscaram ampliar as atividades independentes da grande lavoura de cana, cultivar gêneros de subsistência nas roças e vender o excedente nas feiras locais, diminuir o ritmo de trabalho, negociar melhor remuneração, enfim, forjar condições de vida que os distanciassem do passado de escravidão.21


			No entanto, o que os escravos obtiveram ficou aquém do que desejavam; além disso, essas conquistas estavam sob ameaças permanentes dos que detinham o poder e os meios de produção.


			Que razões levaram os ex-escravos a permanecerem nas propriedades? Como caracterizar essa permanência? Para responder, o autor recorre a lista de moradores internados no Hospital da Santa Casa de Santo Amaro (1906-1913) e aos Registros de nascimento. Constata que, em geral, a mão de obra era do lugar, gente egressa da escravidão. Dado idêntico se repete para o Engelho da Cruz.


			A compreensão da permanência dos ex-escravos nas fazendas passa pela percepção de uma lógica diferente daquela dos senhores. Para muitos ex-escravos, mudar era recomeçar tudo de novo, deixando para trás vínculos comunitários e familiares, acesso à terra para plantar roças e outros benefícios. “O mundo dos engenhos não guardava apenas a memória dos dias difíceis da escravidão, era também testemunho do esforço incessante para conquistar espaços para cultuar deuses e santos”22.


			Entre as razões de permanência, pode-se apontar: condições climáticas (seca de 1888 e 1889), conjuntura econômica social, preconceito contra indivíduos saídos da escravidão. Mas a permanência implicava numa vigilância constante com relação à “proteção” e à “autoridade senhorial”, que não podiam ser exercidas em bases escravistas; implicava, ainda, num controle das condições de trabalho e numa luta contra os padrões de domínio. 


			Ao recusarem a velha disciplina de trabalho, ao afirmarem a liberdade de circular à procura de melhor remuneração e de melhores condições de moradia e, principalmente, rechaçar os castigos físicos, os ex-escravos buscaram alargar as alternativas de sobrevivência.23


			Contudo, os ex-escravos cedo perceberam que a afirmação da liberdade, a luta para ser “bem tratado” e a luta contra o racismo presente nas práticas cotidianas seriam uma constante em suas vidas e de seus descendentes. Ao longo do cativeiro, os escravos constituíram suas comunidades lastreadas em relações de compadrio, solidariedade e amizade. A abolição afetou a vida dessas comunidades.


			O autor, ao esquadrinhar os registros de 1871, 1883 e 1887 dos escravos residentes no Engelho de Pitinga, constata a presença de famílias intergeracionais e demonstra “que suas escolhas e decisões foram norteadas pelas vivências comunitárias e pelos laços familiares penosamente engendrados ao longo da vida escrava”24.


			Tendo como referência essas comunidades, os ex-escravos e seus descendentes procuraram alternativas de sobrevivência. Vários desses núcleos territoriais constituídos por essas comunidades tornaram-se espaços de preservação de tradições culturais e religiosas. Os escravos que permaneceram nos engenhos ou proximidade deles eram associados, por pessoas livres, aos senhores dos engenhos ou ao seu passado escravista, apesar do diuturno esforço dos ex-escravos para se distanciarem do tempo da escravidão. Com o tempo, a terra para cultivar foi sendo dificultada, o que tirou dos mais jovens a condição de moradores, obrigando-os a se transformarem em “trabalhadores alugados”.


			A inserção dos ex-escravos no meio urbano, especialmente em Cachoeiras, São Félix e Salvador, foi um dos caminhos percorridos pelos libertos para sobreviverem e encaminharem a vida. “Para além dos temores das elites e das preocupações repressivas das autoridades policiais, é necessário pensar a movimentação geográfica do período a partir dos referenciais dos libertos”, observa Filho25. Os ex-senhores viam essa movimentação como “desorganização do trabalho”, os ex-escravos como possibilidade de recomeçar a vida.


			Registros cartoriais, a relação de entrada e saída do Hospital da Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro (1906-1911) e o livro de Matrículas de Criadas Domésticas de Salvador (1887 e 1893) ajudaram o autor a entender as razões e significados dessa movimentação.


			O trabalho feminino concentrou-se no setor doméstico, principalmente em Salvador, onde a Câmara, em l886, tomou medidas para regulamentá-lo. Os homens voltaram-se para profissões urbanas autônomas e para o comércio ambulante.


			1.3 Convite à reflexão


			O leitor de Encruzilhadas de Liberdade é reiteradamente convidado a pensar nas experiências da escravidão e da liberdade dos ex-escravos. Reflexão que o leva a superar inúmeros equívocos, silenciados por estudos historiográficos, pautados por uma concepção que divide a história da escravidão em antes e depois da abolição, estabelecendo um fosso, uma ruptura entre esses dois momentos.


			Entre os muitos equívocos de estudiosos, pode-se apontar: os ex-escravos estavam despreparados para a liberdade, sem aspirações próprias e incapazes de planejar ações mais orgânicas. Além disso, ao emergirem da escravidão sem freios morais, sem a noção de propriedade e sem vontade de trabalhar, entregaram-se à vadiagem.


			Filho, com base numa consistente e rica documentação, retrata minuciosamente uma realidade diferente da citada acima. Percebê-la, no entanto, requer que o leitor abandone a lógica senhorial e adentre, pelos menos um pouco, na lógica dos libertos. Só assim, será possível constatar que as percepções e expectativas eram diferentes entre libertos e ex-senhores.


			Os libertos alimentavam uma esperança tão presente na memória de seus descendentes de recomeçar a vida podendo trabalhar onde, quando e quanto desejassem. Dispunham, para essa empreitada, de recursos materiais e simbólicos arduamente amealhados ao longo do cativeiro. O autor demonstra que “a experiência da escravidão e as expectativas de liberdade foram decisivas para os libertos definirem os limites do que julgavam condizente com a nova condição”. Era o começo de uma permanente luta para os libertos e seus descendentes, luta que permanece atual, mesmo com os avanços realizados ao longo do século XX.26 


			Encruzilhadas da Liberdade acumula inúmeros méritos, o primeiro, de trabalhar com uma quantidade de fontes primárias, que deixa o leitor fascinado. O autor sabe extrair delas o melhor e, o que é importante, apresentá-lo de modo cativante. O segundo, o de apresentar, implicitamente, pois não é essa sua intenção, um modelo para analisar esse momento constitutivo do país, o da passagem do trabalho escravo para o livre. Ao cobrir a ampla gama de expectativas e estratégias de libertos e ex-senhores, oferece as indicações necessárias para outros pesquisadores analisarem essa passagem em outras áreas do Império.


			Filho deixa o convite, pois está convencido que 


			os movimentos sociais que ocorreram após a abolição estavam impregnados de sentidos e expectativas forjadas nos embates antiescravistas. Estranhamente, esse aspecto das tensões sociais do período ainda não foi objeto de estudos sistemáticos.27


			O terceiro mérito, é o de deixar entrever a diversidade que caracterizou a agricultura escravista no Recôncavo, sem, contudo, abrir a discussão. Diversidade visibilizada nas intensas relações entre uma agricultura voltada para o abastecimento local e a de exportação. Questão examinada minuciosamente por Bert J. Barickman, no caso do Recôncavo, e por Manolo Florentino e João Fragoso, para o Sudeste.28


			Nas palavras de Barickman, seu livro “investiga e analisa como a escravidão e a agricultura de exploração moldaram a produção e o comércio de gêneros de primeira necessidade no Recôncavo”29, demonstrando a presença de uma desenvolvida economia interna na Bahia.


			O quarto mérito é o de contribuir com a consolidação de uma visão historiográfica sensível à diversidade e à alteridade, que desemboca numa revisão de certezas historiográficas tão arraigadas no imaginário nacional. Méritos que têm lastros teóricos e empíricos.


			Ler Encruzilhadas da Liberdade é ter o privilégio de reviver esperanças, dificuldades e lutas de homens e mulheres protagonistas do recomeço de uma nação que sonhou e ainda sonha com uma cidadania plena para todos os seus filhos e filhas.


			2. A saga dos Agudás


			Dezembro de 2007, a imprensa brasileira tomou conhecimento, pelo jornal americano, o NTY, do aparente movimento de brasileiros imigrantes nos Estados Unidos que tomam o caminho de volta ao seu país. Esse movimento vem se repetindo com mais ou menos frequência ao longo da história. Na verdade, a grande presença de brasileiros no exterior não é objeto de preocupação do Estado, muito menos da imprensa brasileira.


			Os que Voltaram. A História dos Retornados Brasileiros na África Ocidental no Século XIX30, de Alcione Meira Amos, relata um outro retorno, este acontecido no século XIX. Africanos e afro-brasileiros estabeleceram uma conexão entre o Brasil e a África Ocidental. No Benim e na Nigéria, receberam o nome de Agudás, em Gana, de Tabom e, no Togo, de Nagô. Os retornados levaram a língua e a cultura adquirida no Brasil e exerceram influência no campo sócio-político-religioso na África.31


			Amos, com sua minuciosa pesquisa em arquivos espalhados pelo mundo, lança novas luzes sobre o cotidiano desses homens e mulheres que


			acabaram, com pioneirismo, por assentar em terras estrangeiras através da arquitetura, culinária, festas, roupas e penteados, gostos, modas e modos de vida, uma cultura que se afirmava, e que já não era tão somente europeia, africana e indígena, sobretudo estas duas últimas, de múltiplos povos: era já “brasileira” como gostavam, e gostam, eles de defender.32


			Organizado em seis capítulos, Os que Voltaram desvela para os leitores os saberes e os fazeres desses retornados.


			2.1 A presença afro-brasileira


			Em geral, retornavam para a região apelidada “costa dos escravos”, na África Ocidental, e se estabeleceram em cidades costeiras, como Aguê, Uidá, Porto Novo, Cotonou e Lagos, entre outras. Cálculos aproximados estimam entre 3.000 e 8.000 o número dos retornados, pequeno se comparado com a massa escravizada que entrou no Brasil.


			Tendo obtido a própria liberdade e amealhado algum dinheiro, lavravam contrato com um comandante de navio para viajar. Muitos, antes de empreenderem a viagem, publicavam nos jornais um anúncio para comunicar a partida. 


			Uma vez chegados à África, os retornados afro-brasileiros rapidamente se estabeleceram economicamente. Em muitos casos, tornaram-se líderes políticos e econômicos em seu novo local de residência. Alguns chegando mesmo a ser milionários.33


			A presença dos “creoles ou Brésilens”, nas áreas colonizadas pelos franceses, tanto no Daomé como no Benin, data do século XVIII. Figuras como Francisco Félix de Souza, o Chachá34, grande traficante de escravos, Domingos José Martins e Joaquim d’Almeida foram influentes na sociedade afro-brasileira e na sociedade local.


			Relatos de missionários católicos desvelam um pouco o modo de vida desses retornados. Praticavam a poligamia, o concubinato era muito comum e com uma vivência religiosa marcadamente sincrética, que, com frequência, gerava conflitos com os missionários católicos. 


			As famílias afro-brasileiras, sob os olhos vigilantes do patriarca, mantinham um grande senso de solidariedade, assistência mútua e certa distância da população local, constituindo assim um grupo bem distinto.35 


			Mas as famílias afro-brasileiras prezavam muito pela educação dos filhos. Até nos lugares mais distantes, onde não havia escolas missionárias, não descuidavam de ensiná-los a ler e a escrever. Mais tarde, famílias de afro-brasileiros participariam dos comitês de educação pública, criados pelos franceses.


			As contribuições dos afro-brasileiros se deram ainda na arquitetura, no campo alimentar – introduziram o cultivo da mandioca –, na saúde e nas festas, especialmente, na festa do Senhor do Bonfim.36


			Entre os retornados, havia católicos, a maioria, e praticantes do islamismo, ex-escravos da etnia Auçá e Iorubá, provindos da Bahia, especialmente, depois da revolta dos Malês (1835). A grande concentração de muçulmanos encontrava-se em Porto Novo, como a família dos Paraísos, dos Marcos e da Glória, entre outros.


			Católicos e mulçumanos conviviam harmonicamente. Para os mulçumanos nativos, os vindos do Brasil eram muito liberais, opinião confirmada pelo imã Abd al-Rahman Efindi, que visitou o Brasil entre 1865 e 1867.37 Por ocasião da construção da Grande Mesquita (1920-1930), a qual teve como modelo uma Igreja da Bahia, as tensões entre os grupos mulçumanos vieram à tona e os separaram. 


			Antes dos franceses se fixarem definitivamente em Doamé (1894), os afro-brasileiros trabalhavam como conselheiros e intérpretes para os líderes indígenas; no domínio francês, se inseriram no serviço público colonial, como intérpretes, agentes sanitários e agentes de alfândega. Desde cedo, os afro-brasileiros se firmaram nas atividades comerciais, como donos de firmas de exportação e importação. Sob domínio francês, perderam a hegemonia no setor. Os beneficiados foram os donos das grandes plantações e os possuidores de propriedades urbanas que mantiveram o monopólio do aluguel até o século XX.


			Por meio da análise da lista de fundos para as vítimas da guerra (1914), a autora obteve informações sobre as mulheres afro-brasileiras, boa parte delas trabalhava no pequeno comércio, modistas e professoras, algumas missionárias protestantes e datilógrafas.


			Na verdade, 


			os colonizadores franceses souberam fazer uso dos afro-brasileiros para seu próprio proveito, assim como souberam excluí-los das áreas que interessavam ao sistema colonial. Os brasileiros estavam desta forma numa posição ambígua entre os nativos e os colonizadores europeus.38 


			Tal ambiguidade foi percebida pelos afro-brasileiros que exigiam serem tratados pelos franceses como não nativos, pedido indeferido (1912). 


			Entre a primeira e a segunda guerra, os afro-brasileiros se envolvem com movimentos que reivindicam direitos civis no Daomé, dando uma significativa contribuição, especialmente por meio da imprensa, trabalhando na indústria gráfica ou publicando jornais. O afro-brasileiro Dorothée Joaquim de Lima editou Le Guide du Dahomey (O Guia do Daomé), um jornal crítico do colonialismo que abriu espaço para outros periódicos. O mais importante deles, La voix du Dahomey (A voz do Daomé), foi fundado em 1927, sob a direção de Jean da Matha Sant’Anna e José Firmino dos Santos.39


			Na segunda metade do século XIX, a comunidade afro-brasileira tinha sido de grande importância dentro da área que hoje é conhecida como Benin, servindo como agentes de modernização e mudança na sociedade local, introduzindo inovações na língua, na arquitetura, na culinária e no estilo de vida. Com a chegada dos franceses, os afro-brasileiros passaram a ser agentes da colonização, servindo em empregos dentro da administração colonial, principalmente como intérpretes e como professores.40


			Mesmo antes da Segunda Guerra Mundial, a elite afro-brasileira entrara em declínio, ressentindo da falta de uma identidade que lhe proporcionasse uma base política. No entanto, a presença afro-brasileira no Benin é uma realidade que não pode ser negada, e entra, como lembra Amos, no seu quarto século.


			2.2 A memória afro-brasileira em Acra, Lagos e Togo


			No fim da década de 1820 e início da década de 1830, Acra, florescente como centro de tráfico na Costa Ocidental da África, viu chegar grupos de afro-brasileiros, apelidados de Tabom. A maioria desses retornados era islâmica, qualificada profissional e economicamente. Muitas destas primeiras famílias receberam terra, apelidada “Terra Brasileira”, e aquelas que a cultivaram, ganharam a posse. 


			O uso pacífico e próspero da terra para cultivo ou fins medicinais e a crença original de que não podia ser alienada por pertencer, em última instância, aos deuses, começou a desaparecer entre os Tabom e a comunidade Gã, em geral, nos anos 1870.41


			 As “Terras Brasileiras” começaram a ser vendidas, especialmente, pela geração mais jovem e, mais tarde, foram urbanizadas pelo governo britânico, formando-se um dos primeiros subúrbios de Acra (Adabraka).


			Os primeiros Tabom eram muçulmanos, mas muitos se converteram ao cristianismo, sendo que as alianças matrimoniais contribuíram com esse processo. Tendo permanecido pouco tempo no Brasil, estes muçulmanos absorveram pouco da cultura afro-brasileira. Acrescente-se, ainda, a profunda inserção na sociedade Gã, seja por meio do matrimônio, seja por meio da atividade comercial. No entanto, preserva-se, ainda hoje, a memória dos imigrantes afro-brasileiros em Acra.


			De 1852 a 1899, levas de retornados afro-brasileiros e afro-cubanos desembarcaram em Lagos, constituindo uma comunidade heterogênea sob o aspecto étnico, que era olhada com certa desconfiança. Eles se concentraram no “Bairro Brasileiro” ou Aguda Popo.


			Deram uma contribuição decisiva para a sociedade que se ocidentalizava, especialmente no campo sociocultural, na arquitetura, na construção civil e no comércio de importação e exportação. Importavam o fumo de rolo, cachaça, carne seca, alpargatas, e exportavam produtos utilizados em terreiros de candomblé na Bahia, como pano de costa, ervas, noz de cola, etc. O hibridismo religioso era intenso em Lagos. 


			Na verdade, embora alguns retornados continuassem a devoção aos seus orixás e alguns se mantivessem fiéis à religião muçulmana adquirida no Brasil, a religião católica foi a mais importante dentro da comunidade brasileira de Lagos.42 


			A comunidade católica edificou a Igreja de Santa Cruz, inaugurada em 1881, e que elevada mais tarde à catedral.


			Memórias do Brasil, em Lagos, já duram três séculos, graças aos inúmeros vínculos tecidos ao longo do tempo por comerciantes e famílias com membros nos dois lados do Atlântico.


			Em Lagos, alguns comerciantes se notabilizaram, como João Esan da Rocha, proprietário da conhecida “Casa da Água” e Joaquim Francisco Devodê Branco. Em Togo, o mais importante deles foi Francisco Olympio Silva, nascido em Salvador; depois de ter se dedicado por longos anos ao tráfico de escravos, tornou-se comerciante em Aguê.43


			Seus filhos mantiveram o prestígio familiar, especialmente Octaviano Olympio, que exerceu poder político e econômico por quatro décadas até sua morte em 1940. A família Olympio viveu sob domínio alemão, inglês e francês, participando ativamente da vida sócio-política-religiosa de Togo, que se tornou independente em 27 de abril de 1960. 


			Na direção de um governo togolês totalmente independente estaria um afro-brasileiro de segunda geração [Sylvanus Epiphanio Kwami Olympio], nascido na África em 1902, neto do baiano Francisco Olympio da Silva, que havia chegado a África mais de cem anos atrás.44


			2.3 Convite à reflexão


			A leitura do livro de Alcione Meira Amos, Os que Voltaram, convida-nos a retornar a um tema sobre o qual a historiografia já debruçara. No entanto, ao acolher o convite, o leitor se surpreende com a valiosa documentação apresentada, com a cuidadosa reconstrução da vida de inúmeras famílias, com os relatos da constituição de comunidades afro-brasileiras em quatro países da África ocidental: Benin, Gana, Nigéria e Togo.


			Acompanhar a criatividade com que ex-escravos de volta à África teceram alianças familiares, ampliando seu poder político, social e religioso, é surpreendente. Amos mostra-nos como a autoridade política e econômica dessas famílias se estendia para além das fronteiras domésticas, inserindo-se numa rede mais ampla. A contribuição dos afro-brasileiros se deu num momento denso da vida das sociedades africanas, em processo de ocidentalização.


			O suceder dos relatos deixa claro a vívida marca da cultura brasileira na África, sua reelaboração e ressignificação sob nova realidade. Memórias do Brasil vêm sendo preservadas no Benin, na Nigéria, em Gana e no Togo, mas correm o risco de lentamente desaparecerem. Nesse processo, o tempo é fator intrigante. Cabe a nós, brasileiros, o desafio de criar políticas efetivas para preservá-las.


			Este desafio, renitentemente, se faz presente durante a leitura deste instigante livro, que transmuta em densas narrativas pequenos fragmentos, testemunhos, fatos e vivências distantes no tempo e no espaço, mas que se tornam próximos e familiares ao reafirmarem costumes e tradições brasileiras no outro lado do Atlântico.


			3. A mandala africana


			“Tudo são nagô. Agora, tem o nagô igexá


			nagô jeje, nagô ketu...”


			(Dona Baratinha)


			O termo nagô, mesmo muito estudado, continua instigando os pesquisadores. Vilson Caetano de Sousa Junior, em Nagô. A Nação de Ancestrais Itinerantes45, busca refinar a compreensão do significado da expressão nagô. Ciente da profusão de estudos do modelo de candomblés jeje-nagô na Bahia, especialmente, em Salvador, Souza Junior centra sua pesquisa no candomblé nagô da cidade de Cachoeira, no Recôncavo Baiano.46


			Cachoeira reserva-lhe muitas surpresas, como a da constatação que o contato dos africanos com a sociedade escravista da cidade – uma das vilas mais ricas do Recôncavo, capital da província em 1833 e 1837 – gerou uma engenhosa “rede de relações fundadas em diversas referências culturais africanas”.


			A preservação e a ressignificação de diversas matrizes simbólicas africanas e o diálogo dessas com outras matrizes imprimiram nos modelos de candomblé da cidade uma dinâmica intrínseca e características próprias. Especificidades que Nagô. A Nação de Ancentrais Itinerantes, viajando nas águas do passado e do presente, apresenta em quatro capítulos, com rigor analítico e sensibilidade antropológica e histórica.


			A consciência dos moradores de Cachoeira soube preservar a memória de seu passado africano, marcado pela presença de diversas nações africanas. Para identificar esses africanos, Souza Junior analisa 89 inventários post-mortem (1712-1866): 


			Ler o que foi possível destes Inventários nos permitiu visualizar, além do cotidiano, uma série de questões, dentre elas, o modo como as pessoas viviam e as ocupações da população escrava da qual os moradores da cidade diziam-se originar-se.47


			Entre os 568 inventariados, africanos e crioulos somam 86%, sendo que os 14% restantes são constituídos por mulatos, mestiços, cabras e pardos. A presença massiva dos nagô é seguida dos jejes ou geges e angolas. A comunidade mulçumana, em número menor se fez presente em Cachoeira, como os “hanças” – grafados “ansá” – e “tapas”. Os inventários trazem, ainda, indicações do estado de saúde dos escravizados: aleijados, “rendidos de verilha”, mal de gota, erizipela entre outras são as doenças mais comuns.


			A vida da cidade dependia da mão de obra escravizada, que realizava todo o tipo de trabalho: de serviços de casa a serviços de enxada, de fumeiro a caldeireiro. Agentes históricos no dia a dia da cidade, esses homens visibilizaram sua força, como nas insurreições acontecidas no Recôncavo em 1814, 1816, 1827 e 1835.


			3.1 O termo nagô e as tradições


			O que a palavra nagô esconde? Como entender a expressão “o candomblé de Cachoeira é nagô”? Para entender a onipresença do termo nagô no dia a dia da cidade, Souza Junior entrevistou 24 pessoas, com idades que variavam de 20 a 101 anos. À conta gota, os depoimentos deram a chave do entendimento de um complexo processo gestado na diáspora. No Recôncavo, africanos de diversas “nações” inventaram e redefiniram suas vidas, tecendo uma intrincada teia de relações – grupos iorubás relacionaram-se com tradições jejes e com africanos islamizados – que refletia na linguagem, nos costumes e nos rituais religiosos.


			Nas palavras do autor:


			O Brasil recebeu um número bastante significativo de diversas nações, as quais, durante muito tempo, se aglutinaram sob a proteção do Alafim de Oió [capital do reino iorubá], e de seus ancestrais. Não é de se estranhar que estes africanos, ao reconstruírem, aqui, a sua identidade, não se despojaram de seu passado e, desta maneira, alguns ancestrais foram retomados. Talvez aí esteja uma pista para entendermos o reencontro dos vodus daomeanos com os orixás nagôs, em terras tão distantes, sob o signo do ‘povo oriental’, sendo, agora, filhos da estrela.48


			Na pesquisa, Souza Junior não só resgatou o ciclo de festas da casa e a trajetória espiritual de Mãe Lira (1906-1997), como reencontrou africanos e africanas que preservaram tradições e marcaram a vida da cidade. Pôde perceber, também, o intenso cruzamento de famílias religiosas com famílias biológicas.


			A noção de família sempre teve importância na vida dos africanos. Na diáspora, os laços consanguíneos foram refeitos de diversos modos, pelo compadrio, pelos rituais religiosos ou por meio das “nações”49.


			As histórias de vida recolhidas ao longo da pesquisa, juntas, compõem uma mandala africana, tendo como centro as casas de candomblés do Recôncavo que se autodenominam nagôs. Elas recompõem uma história do “vivido oculto” ao resgatar trajetórias espirituais de homens e mulheres da cidade. Relembram, ainda, fatos históricos, festas com suas devoções e as dificuldades para a manutenção das “casas”.


			Esses candomblés, com seus “modelos bastante simples, o que não significa dizer que são menos complexos, onde os orixás e voduns, geralmente, dividem o espaço da casa com outras pessoas da família; o ciclo de festas é curto, as roupas modestas e não há ostentação de símbolos de origem africana”, são candomblés que se reúnem, “em torno de devoções, como o mês de maio e o de Santo Antônio, mas também participam, produzindo festas cívicas, como as comemorações em homenagem à Independência da Bahia”50.


			Graças à opção de ir a campo para enxergar a diferença no aparentemente igual, pode identificar, “os deuses no exílio”, na feliz expressão de Roger Bastide, em profundas relações sincréticas: Orixá Ilú e Orixá Igbó, isto é, santos africanos e santos estrangeiros juntos “num mesmo momento”.


			Processo captado e sintetizado com precisão por Claude Lépine, na apresentação: 


			Os relatos, as histórias de vida recolhidas pelo autor mostram como as matrizes culturais africanas não somente percorreram caminhos longos e diversos, por terra e por mar, como produziram respostas imprevisíveis, como recriaram o passado e o mito com os ingredientes de cada momento vivido na itinerância [sic] dos ancestrais.51


			Na verdade, “tudo é nagô” em Cachoeira, na bela expressão da filha de Oxum dona Geraldina Pinto, carinhosamente chamada de Dona Baratinha. Nagô é representativo de um conjunto de modelos religiosos com rituais específicos, linguagem e símbolos singulares.


			As imagens apresentadas complementam, iluminam o texto e relembram por elas mesmas as lutas para preservar a memória dos ancestrais africanos e brasileiros. Fato que permitiu a criação de novas identidades místicas nas terras brasileiras.


			Livro instigante, indicador de caminhos para pesquisadores e de leitura prazerosa.


			4. Um sacerdote de Ifá na Bahia oitocentista 


			Lançado em 2008, Domingos Sodré: um sacerdote africano. Escravidão, liberdade e candomblé na Bahia do século XIX, de João José Reis52, desvela o “processo de ladinização” do africano Domingos. Nascido em 1797, em Lagos, na Nigéria, escravizado, aportou na Bahia na primeira metade do século XIX, em 1815. Seu destino, a fazenda do coronel Francisco Sodré Pereira, em Santo Amaro, no Recôncavo. A presença de inúmeros engenhos na região tornava-a economicamente sólida. Só nos últimos anos do século XIX a província começou a sentir os reflexos da crise açucareira e das mudanças institucionais que ocorriam no país.


			Nesse período, Domingos Sodré, liberto em 1835, já era uma figura importante na capital da província, onde exerceu uma intensa atividade, até a sua morte em 1887. Para acompanhar a dinâmica cultural e religiosa e mais amplamente a sua experiência de vida, Reis optou pelo relato biográfico, pois, “é possível fazer dessas histórias pessoais uma estratégia para entender o processo histórico que constituiu o mundo moderno e, em particular, as sociedades plantadas na escravidão que dele brotaram”53.
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